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Em Íace da habililação da
aSSIS ME, inscrita sob o

EMPÍESê OEBORA CRISÍHIANNE RODRIGUES OE

CNPJ n' lJ 744 026/0001_96 o que Íà2 pelás ÍàzÔes

0filP0Ptülll
Disríibuidor.,

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATXCE

coMrs§Ão oE LlclÍÂçÃo
REF. pREGÀo ETETRÔNlco Nc 16.002,/2021§RP

A EMPRESqFRÂNCISCO GUTEMBERG SILVA GOMES ME, insciia no CNPJ

n 22 076 395/ooo1-49, @m sêde nã Ruâ Nereu Ramos n0 202' Bairo

Pãrângaba na cidade de Fortalea esiado dÔ ceaÍá cEP no60'710_480' vem

DATE PESÍIVIOADE

lniclslmenlB salientâ-eê que .os lsmos do inciso XVll do art 4' ds Lel

10520/2002 cabe rocuÍso âdministátivo no pÍa,o dê 3 (lrês) dlas úteis dá

dêcisão quê ocoÍE! êô 14 dê outubrodê2021.

Oêrnonsíâda, po,1ânto, a l6mp6slividadê do Prc!€nl6 rccur§o'

SINTESE DOS FÂTOS

Tratâ se de lic tâção na modalidadê PÍegão Elêlôni@ cujo obj€lo é seleção de

mêlhor propcúr vlssndo o registÍo dê píêgo§ pâÍa Íutuía o evênluál

aquislça; d; matodalôspoÉlvo par! atender â§ nêcesBldados dâ§ecrêtaíia

Munlclpâl dê Esporte o Ldêr dê arâcatl/cE

Coníormê co.§icnâdo êm no sistema ê161rônico nâ bolsa BLL Compras (Bolsa

ôê Lctrcóos do Brâsrl, s erpre§6 'ecorÉnle malrlosloÚ r1tençáo de recuM

em hce dê ieqâldade ra d6ocào que hãbrilou a Êrp'esa 'enedoÍa 
o qLê

dêve ser Évislo Pelos seguintês motivos

DA NEcEssÁRla lNABlLlraçÀo oa EltPREsa DEBoRA cRlsrHlaNNE
RODRICUES DE ASSIS ME

Pe.o onncioo do v'rculo âo 'rstrumenlo convocllóío Iodosos I'crlanles de\em

.,;;, ";","""."*" 
as ,êsras prêv'sras no ê6rrâ1. de rôÍma que não há

d s;c onâ;€dade do PrcsoeÍo em âdmiÚ á süa 1áo ooservá1cia
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ólctlrdaa a prêçô e os catél
a horáno estabelêcidos pâru êbeduB da sossáo pÚbtica quando

enléa ênceÍa1s€-á âulonalicanenlo a elapa da ênvio doss6

(.. )

10 1 - Enceírada a etaoa da nesociaçào,
ptoposta classifrcada om Pnmêiro tugêr
abjelo e à conpatibiltlade .h píeço (. ),

a prcgaeno exantnará a
quanto à adeqúâçéo ao
vênfican.lo o catâlodo
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iicriaçSo, no orOenamento Olssileiro, é o PÉcêsso adminisiralNo êm qLre a

slcassáo d€ r.*s ê alos reva à indicáÉÔ dê qu€m vâi celsbÉr conlíâlo corir â

Adm nislíação. Msâ, ponanb, â soecionar quêm vai conlrâlar com a

Admni§tíâçáo, por oÍêíÊcêÍ prcposla mais vantajosâ âo interessê público A

decisão Íinâl do processo licilalório áponla o ÍltuÍo conlÍalado' (['{EDAUAR

2000. P 214).

A lcitâçáo prcssupóê uma sériê de pincipios que devom sêí obssNãdos'

Composlá, êm sinlosê, dê cinco Íâ§es (od,râl hab naçáo iulganenlo com é

ch ssi t icâ? á o, ho no tos a ç ã a e a dj ü d i c âçáo)

^ 
A poposla que náo aEndêr âos requisiios do Editâl serâ de§clâssilicadê ou

dosquâlificada. @nÍorme o eso (aÍl 48, l). Nê6ls conlêío, ê sêgunda melhor

pÍoposia sêrá chamâdâ para er ápreoada p6la autoridadê iuloado'a

No prBseítê c€!o, rcísndê empra§a nào atúdêu ês rcgísÊ snlabulsdas no

lnstrumonto convocatóío âo apÍEs6ntt. âmostíâs iÍr€gulâ€§ € incomplelas,

O editál pr.vlu clarâmêntê quo:

7i - As |Dtlantes oncaninhaéo, üclusivanentê Pot meio .lo
sistenâ, conconitantemenlê corn os docunentos de

habitilaçâo ê\igjdos na oditat, pmposla con a descnção da abteta

11.11 - SeÉ inabilitado o lcitanla que náa bnprcvar sua

habililaçáo, *ia pot neio dos documenlas exbidos ou aprcsenta-

lós êm desacodo con o oslabelecido en edilal.

Rü, N.r.u ltâtnos.202 _( UIr 60.?ll)-llto PrrnngrÜÍ -I'0rtâlczâ- ( E
'lcl.: (85) 99'7ó2.í1185 |(85)r)8s50.2181 timril: drpuriumdilhilrui{l0rà1020/ôoutlúk '0n'
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Disrribuidor.r- '-''iíõü'titíai eiÊ*to, osiou domomúado quê s documênteçâo técnic€ enviada

psla êmpr6sá licitgnta, náo átondêu sm sus lotãlidadô o§ dispositivos

êstábêl6cido6 no Editale Tomo ds Releíência

A Êmpresâ er epigr êle náo ãtxou o oÔcú-ello solic ãdo em edlai Câlálogo

ê mê;mo assim Íoi declâÍada habrllâoa onde posrerormonre o êxcolerfssmo
sr PÍ€gookô solicitou êm chal oenvio doõocumenlo.
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RELÁÍORIO DE DISPUÍ4,

AAÂ XO EMPRESAS OUE

ONDE IúOSÍRA OS ANEXOS DO ITEM/LOTE.

ANEXARAM DOCUIVENÍACÂO]CAIÁLóGO
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Pêlo plôvisio, a empt6sa declaradâ vênc€doÉ (ê habililâdâ) não aPre66nlou o

documênlo €xioido nos rcquisilos d€ habiliiaç5o.

o incisô lV do €rt.43 da Leide Licitaçóe3 proscEve quê a AdhinislráÉo dêvê

vô licâr a compstlbilidado das prcpostãs com os í6qulsilos do ln§trumênlo

convocátóÍio ê d€vô dêêclassiriÉr â§ que náo âisndem

Enràô vêÉmos. a L,otrcão vêÍ€a que d proposla que dosv,a' oo pedrdo oo oo _dl

.ov6rá úÍdêsclâsÊ'fddâ dê a@;do @m o ino6o rdo ârt'go !8 oâ Le'8666/er
(modálidsd63 lrádl.ionais), inciso Xdo artigo 4 da Lêi 10520/2002, qLrB rêgrâm

Ata 18. se.ao desclassííicaclas:
I - as ptopostas que nào atendan às exigênciàs do ato

conwcatÓio d a I ic il aç á o.

Portânlo, se lratá de lnequívoco descumpÍimento aos temos do editaldevondo

cuhinar com a $â I|{ABILITAÇÁO, coniomo pecêdentes sobÍs o lemâ:

AGFaavo DE lNsTRUl\,fENÍO lvlaNDADO DE

SEGU&ANÇA LICITAçÁO INABILITAÇÁO'

REOUISITOS DOED]ÍAL INOBSERVANC!A
PR]NCIPIO OA VINCULAÇÃO AO AÍO
coNVocATÓR o 1 o odital é a lêi inlêína
do procêdimânto licitatório, nãÔ pode 5er
dêscumprldo pel. Adminietraçáo e dcveser
obêruado portodos o.licitântês, pâÍa que

côncôrÉm em iqusldade decondiçóesr 2 o
tr{nô, nrr ( r P- ür,.7rG180 r

| (8s)9,r8s{),2llul Imâilr cmloriu!ídhtribuidorr2020/aotrdooli'com
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dêscump.imênlo das cláusulas constanles no

êdilalconduzàinabÍilaçãods liciianiê pois do
conlráio. estâFs+'lam atunlândoos pdncÍpios

norteadorês da liciláção, €xp.essos no an 3"

da Le 8.666/93 aGMVO DEINSTRUÍ\4ENTO
oEsPROVlDo. (Agrâdo de lnslumeílo n'
7007r12092, Sogundâ CámaÉ Cívêl Tribuial
de Justiçâ do RS, Relalor: João Barcêlos d€

Souzâ Junior, Julgado em 29/08/2018).

Afinál sea empresa não @n@.dasse com á exigênciâ êdilalicia câbêria a ea
reahzâr a mpugnâção âo êdital pEviamêntê. Não o íazendo e con@dando
com asdisposiÉês do €dílal. dêve sê vincular a ele.

Moiivo quê dsve cu minar êm sua imediata inâbilitâ9áo.

ISTO POSTO, diânte dá plena cômpÍovaÉo de alêndimenlo ao edial,
REQUER, o rocsbimento do pÍssênt€ l€curso, êm tqg!lsi!9l!§!9!!!y9, nos

têrmos doaí 109, § 2o, dá Lêi8.ô66/93;

a) Anto o oxposto, lêndo em visla as irêgulár dades apontadas nêsle
EUBo, sê requero re@nhecimenlo da iegálidadeda decrsáo de

hábiliraçáoda ricitantê DEaoRA CRISTHIANNE ROORIGUES DE

as§l§ ÍvtE 6quê seia dado provimsnto ao rsurso a Ím d6 decrârá_

la. d€sclâssiÍcâda, lendo em vstâ o palentê descump mênto do

êxigido no odiial, e qle ssja dado continuação ao processo com
pmssogu mento Íra chamada pârâ ânálse deamoska.

b) O encáminhâmênto do presênle recurso âdmnislrativo pâra

nslância superior caso esle sêia julsâdo mprocedenle, o que

sdmile âpenas como algumentação, para queenlão se prc.eda a
rêrôrmá dá docisão

Nesleslermos pedê e espêra deienrnênlo

FORTALEZA(CE), 19 DE OUTUBRO DE 2021

FRANcrsco GUTEMBERc strva coúes ue
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